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Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respetivo domicílio.

Dr.ª Lúcia Maria Maçãs de Sousa, Endereço: R Augusto Gil, 10, 
1.º Esq., 1000-065 Lisboa.

São administradores do devedor:
Francisco José Sardinha Miranda, estado civil: Desconhecido (regime: 

Desconhecido), Segurança social — 11170260990, Endereço: Rua Vis-
conde, Lote 4, Casais da Marmeleira — Cadafais, 2580-132 Cadafais, 
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com caráter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16-2-2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Regina Leal Torres Bicho. —
O Oficial de Justiça, Romeu Lemos.

305780788 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Anúncio n.º 6008/2012

Processo n.º 457/10.1TBALQ — Insolvência de pessoa
coletiva (requerida)

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Alenquer, 2.º Juízo de Alenquer, no dia 
16 -02 -2012, 17:00 horas, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Carlos Amaro — Transportes L.da, NIF 506194477, Endereço: Rua 
Principal, Casais Portela do Sol, 2580 -000 Alenquer, com sede na mo-
rada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio, António Pessoa Filho, 
Endereço: Av.ª 5 de Outubro, 359.º C, Loja 5, 1600 -036 Lisboa.

É administrador da devedora: Carlos António da Conceição Amaro, 
nascido em 26 -11 -1973, NIF 200606204, BI 10793667, Endereço: Ca-
sais da Portela do Sol, 2580 -000 Alenquer, a quem é fixado domicílio 
na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com caráter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

20 -02 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Afonso Dinis Nunes. — O Ofi-
cial de Justiça, Cristina Rabaça.

305797839 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Anúncio n.º 6009/2012

Processo: 6876/11.9TBALM
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e Nomea-
ção de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em que é: 
Insolvente: Maria Lurdes S. Veiga Ferreira, NIF -186455674, Cartão pro-
fissional — 27865, Endereço: Rua Eugénio de Castro, N.º 8 — 6.º Piso, 
Cacilhas, 2800 -000 Almada Administrador e Fiduciário: Fernando Ma-
nuel Vieira da Silva Bretes, Endereço: Rua João XXI, 8, 3.º D.º, Queijas, 
2790 -369 Queijas. Ficam notificados todos os interessados, de que no 
processo supra identificado, foi proferido despacho inicial no incidente 
de exoneração do passivo restante. Para exercer as funções de fiduciário 
foi nomeado: Fernando Manuel Vieira da Silva Bretes, Endereço: Rua 
João XXI, 8, 3.º D.º, Queijas, 2790 -369 Queijas Durante o período de 
cessão (5 anos subsequentes ao encerramento do processo de insolvên-
cia), o devedor fica obrigado a: Não ocultar ou dissimular quaisquer 
rendimentos que aufira, por qualquer título, e a informar o tribunal e o 
fiduciário sobre os seus rendimentos e património na forma e no prazo 
em que isso lhe seja requisitado; Exercer uma profissão remunerada, 
não a abandonando sem motivo legítimo, e a procurar diligentemente 
tal profissão quando desempregado, não recusando desrazoavelmente 
algum emprego para que seja apto; Entregar imediatamente ao fiduciário, 
quando por si recebida, a parte dos seus rendimentos objeto de cessão; 
Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio ou 
de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego; Não fazer quaisquer 
pagamentos aos credores da insolvência a não ser através do fiduciário 
e a não criar qualquer vantagem especial para algum desses credores.

1 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Laura Rações. — O Oficial de 
Justiça, Ana Cristina P. F. Ruivo.

305826358 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIRIM

Anúncio n.º 6010/2012

Processo: 111/12.0TBALR
Insolvência p coletiva (Requerida)

Requerente: Manuel João Vital Pereira
Insolvente: Novo Império — Proteção e Segurança, S. A.

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Almeirim, Secção Única de Almeirim, no 
dia 23 -02 -2012, às 16:40 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Novo Império — Proteção e Segurança, S. A., 
NIF — 506336514, Endereço: Rua Marechal Gomes da Costa, N.º 8 C, 
2080 -155 Almeirim, com sede na morada indicada. Para Administrador 
da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se o 
respetivo domicílio. Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua da Capela, 14, 
Benedita, 2475 -109 Benedita. São administradores do devedor: Firmino 
Esteves de Brito Apolónia, com domicílio na Travessa dos Armazéns 
n.º 24, 2080 Almeirim, a quem é fixado domicílio na morada indicada. 
Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
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essa satisfação por outra forma garantida. Ficam notificados todos os 
interessados que podem, no prazo de 5 dias, requerer que a sentença 
seja complementada com as restantes menções do artigo 36.º do CIRE. 
Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem ser ofe-
recidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, ficando 
obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode 
exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil 
(n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda notificados que se declara 
aberto o incidente de qualificação da insolvência com caráter limitado, 
previsto no artigo 191.º do CIRE Ficam ainda advertidos que os prazos 
só começam a correr finda a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

27 -02 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Miguel Ferreira Lo-
pes. — O Oficial de Justiça, Carla Ferreira.

305798251 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Anúncio n.º 6011/2012

Processo: 440/12.2TBAMT — Insolvência pessoa singular
(Apresentação) N/Referência: 2823926

Insolvente: Álvaro Salvador Pereira Estanislau e outro(s).
Credor: Banco Santander Totta, S. A., e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos

de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Amarante, 3.º Juízo de Amarante, no dia 

02 -03 -2012, às 14:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência dos devedores:

Álvaro Salvador Pereira Estanislau, estado civil: Casado, nascido em 
23 -05 -1961, freguesia de Ourentã [Cantanhede], NIF — 157600335, 
BI — 7477758, Endereço: Largo do Roço, Travanca, Vila Meã, 
4605 -478 Amarante; e

Maria da Graça Moreira de Almeida Estanislau, estado civil: Ca-
sado, nascida em 14 -09 -1968, freguesia de Massarelos [Porto], 
NIF — 197188974, BI — 8625286, Segurança social — 11203506398, 
Endereço: Largo do Roço, Travanca, Vila Meã, 4605 -478 Amarante, 
com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Dr. Amadeu José Maia Monteiro de Magalhães, Endereço: Edifício 
Santa Rita, 333, Cruz — Real, 4605 -010 Vila Meã

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 02 -05 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

05 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Ana Gabriela Freitas. — O Oficial 
de Justiça, Virgínia Teixeira da Cunha Campos Cerqueira.

305827638 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO BAIXO VOUGA

Secretaria dos Juízos de Aveiro

Anúncio n.º 6012/2012

Processo n.º 1351/10.1T2AVR — Insolvência
pessoa singular (Requerida)

N/Referência: 14069428
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Vítor Manuel Figueiredo Pires, NIF — 230543715, 

BI — 12552696, Segurança social — 12013772361, Endereço: Subida 
da Ctraia, N.º 323 — 2.º Esq, Assequins, 3750 -308 Águeda

Administrador da Insolvência/Fiduciário: Dr. Jorge Fialho Faustino, 
Endereço: Rua da Capela, 14, Benedita, 2475 -109 Benedita

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por ter tran-
sitado em julgado o despacho que admite liminarmente o pedido de 
exoneração do passivo restante.

28 de fevereiro de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Marcelo de 
Nóbrega dos Santos de Freitas Araújo — O Oficial de Justiça, Carla 
Maria Afonso Martins.

305799442 

 Juízo de Comércio de Aveiro

Anúncio n.º 6013/2012

Processo n.º 1618/11.1T2AVR — Insolvência pessoa singular 
(Requerida) — N/Referência: 14069722

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
Na Comarca do Baixo Vouga, Aveiro — Juízo do Comércio de Aveiro, 

no dia 13 -02 -2012, às 11:00 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor:

Carlos Alberto Correia dos Reis e Santos, estado civil: Casado, 
nascido(a) em 22 -11 -1947, NIF 116646977, BI 3167292, Endereço: 
Rua Nossa Senhora da Alumieira, n.º 37, Lavandeira, 3770 -107 Oliveira 
do Bairro, com domicílio na morada indicada.




